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RESUMO 

 

Este estudo realiza uma análise comparativa de custos entre uma obra residencial 

unifamiliar financiada pelo Programa Minha Casa Minha Vida (MCMV) e o valor real 

de mercado. A pesquisa, conduzida em Três Pontas/MG, utiliza a tabela SINAPI e um 

orçamento baseado em cotações locais para avaliar as diferenças nos custos da 

construção. A metodologia emprega a Estrutura Analítica de Projeto (EAP) e a Curva 

ABC para identificar os itens de maior impacto financeiro. O orçamento SINAPI seguiu 

os parâmetros não desonerados de agosto de 2023, pois essa versão inclui os 

encargos sociais, tornando a comparação mais precisa e alinhada à realidade dos 

custos formais da construção. Os resultados demonstram que o orçamento real foi 

26,95% menor do que o estimado pelo SINAPI, com as principais discrepâncias 

observadas nos custos de revestimentos externos (173,54% mais caros no SINAPI) 

e instalações hidráulicas (77,26% superiores). Em contrapartida, itens como 

infraestrutura e cobertura apresentaram valores semelhantes. A pesquisa evidencia 

que a metodologia do SINAPI, embora padronizada, não reflete adequadamente as 

particularidades econômicas regionais, impactando diretamente o planejamento 

orçamentário de obras financiadas. Conclui-se que ajustes na base de preços do 

SINAPI são necessários para melhor representar os custos reais da construção civil 

em diferentes localidades, favorecendo maior precisão na alocação de recursos e 

viabilizando financiamentos mais adequados às condições do mercado. 

 

PALAVRAS-CHAVE: Comparativo; Construção civil; Curva ABC; Orçamento de 

obras; SINAPI. 
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ABSTRACT 

 

This study performs a comparative cost analysis between a single-family residential 

project financed by the Minha Casa Minha Vida (MCMV) Program and the real market 

value. The research, conducted in Três Pontas/MG, uses the SINAPI table and a 

budget based on local quotations to assess the differences in construction costs. The 

methodology employs the Project Analytical Structure (EAP) and the ABC Curve to 

identify the items with the greatest financial impact. The SINAPI budget followed the 

non-exempt parameters of August 2023, as this version includes social charges, 

making the comparison more accurate and aligned with the reality of formal 

construction costs. The results show that the real budget was 26.95% lower than that 

estimated by SINAPI, with the main discrepancies observed in the costs of external 

coatings (173.54% more expensive in SINAPI) and plumbing installations (77.26% 

higher). In contrast, items such as infrastructure and roofing presented similar values. 

The research shows that the SINAPI methodology, although standardized, does not 

adequately reflect regional economic particularities, directly impacting the budget 

planning of financed works. It is concluded that adjustments to the SINAPI price base 

are necessary to better represent the real costs of civil construction in different 

locations, favoring greater precision in the allocation of resources and enabling 

financing that is more appropriate to market conditions. 

 

KEYWORDS: Comparison; Civil construction; ABC curve; Construction budget; 

SINAPI. 
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1. INTRODUÇÃO 

1.1 Considerações Iniciais 

Sabe-se que o orçamento de uma obra faz parte do gerenciamento, portanto 

esta é uma das etapas responsáveis por estimar os custos. É fundamental que esta 

etapa leve em consideração a execução da construção, o consumo de materiais, as 

despesas indiretas e imprevistos, além da mão de obra. Um orçamento elaborado 

com cautela apresenta a estimativa de custos que garante a qualidade de execução 

em um intervalo de tempo predeterminado (Monteiro, 2022). 

De acordo com Bonfim (2013), o aumento nos investimentos no planejamento 

e gestão de uma obra faz parte de um método empresarial que vislumbra amenizar 

os custos na construção civil. A busca pela otimização de gastos está integrada à 

elaboração de orçamentos, que por sua vez impactam diretamente na execução da 

obra e melhorando a sua precisão e previsão obtém-se um ganho de eficiência. 

Sendo assim, a qualidade do orçamento depende diretamente do banco de dados no 

qual se baseia. 

O conhecimento acerca de obras anteriores contribui para o planejamento e 

gerenciamento da obra, afinal, há repetições de serviços semelhantes, 

proporcionando experiência e até mesmo maior exatidão em relação aos orçamentos 

da obra. Grandes empresas, por exemplo, possuem setores encarregados para este 

departamento, enquanto empresas de menor porte, baseiam-se em conhecimentos 

extras para esta área, adquirido muitas vezes através do contato com o construtor. 

Sendo assim, percebe-se que a experiência em menor escala é capaz de oferecer 

menores chances de frustrações quanto aos custos de execução da construção 

(Monteiro, 2022). 

Atualmente, o programa de política pública Minha Casa Minha Vida (MCMV), 

atribuído à Caixa Econômica Federal, conta com um Sistema Nacional de Pesquisa 

de Custos e Índices, conhecido também como tabela SINAPI. A tabela é de 

responsabilidade do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), uma base 

de dados que contém valores divididos por composições de serviços a serem 

realizados na obra, como os valores dos insumos, mão de obra e aluguel de 

equipamentos a serem utilizados, entre outros (Caixa, 2022). 

No entanto, também existe o orçamento a ser realizado pelos preços locais, 

oferecidos no entorno de onde a obra será realizada. Esta via orçamentária é 
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comumente destinada a pequenos empreendimentos, como construções residenciais 

e obras unifamiliares. Neste sentido, o presente trabalho de conclusão de curso 

apresenta a comparação do orçamento de uma residência unifamiliar na cidade de 

Três Pontas/MG, através da tabela SINAPI com orçamento real, baseado na análise 

de custos obtida pelo construtor da obra. A comparação se dá pelo fato de que os 

custos da tabela SINAPI muitas vezes não condizem com os valores encontrados na 

realidade do mercado, principalmente no que diz respeito aos preços oportunizados 

em cidades do interior, como no caso da cidade de Três Pontas, localizada no Sul de 

Minas. 

 

1.2 Problema de Pesquisa 

 

Como identificar a diferença de custos de construção de uma obra residencial 

unifamiliar viabilizada pelo Programa Minha Casa Minha Vida, a partir da tabela 

SINAPI e o valor real de mercado? 

 

1.3 Objetivos da Pesquisa 

 

1.3.1 Objetivos Geral 

 

Realizar um estudo de caso comparativo dos gastos obtidos na construção de 

uma residência financiada pelo Programa Minha Casa Minha Vida, seguindo a tabela 

SINAPI e o valor de mercado atual, utilizando a curva ABC. 

 

1.3.2 Objetivos Específicos 

 

O presente trabalho apresenta como objetivos específicos: 

● Apresentar a tabela SINAPI, destacando sua finalidade e os motivos pelos 

quais a Caixa Econômica Federal a utiliza como referência orçamentária; 

● Identificar as características construtivas de uma residência unifamiliar e os 

fatores que influenciam sua composição de custos; 

● Desenvolver um estudo de caso comparativo entre os custos de uma 

construção residencial financiada pelo Programa Minha Casa Minha Vida e os 

valores praticados no mercado local, considerando a tabela SINAPI e a Curva 

ABC; 
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● Demonstrar as diferenças de valores entre a tabela SINAPI e o orçamento real, 

evidenciando os impactos financeiros por meio da análise da Curva ABC. 

 

1.4 Justificativa 

 

Este estudo se justifica por aprofundar conhecimentos nas áreas da construção 

civil e incorporação imobiliária, atrelado ao financiamento disponibilizado pelo 

Programa Minha Casa Minha Vida e seus custos de obra residencial unifamiliar. No 

âmbito acadêmico, o presente trabalho se justifica por proporcionar conhecimentos 

adequados às particularidades financeiras entre o programa de política pública 

instituído pelo governo e a maneira tradicional de construção, considerando os 

valores para construção disponíveis no mercado. Além de apreciar os impactos 

governamentais no acesso à casa própria, a eficiência da gestão financeira da obra e 

a diferença comparativa entre os valores presentes na tabela SINAPI, utilizada pela 

Caixa Econômica Federal e os valores reais de mercado. 

Em âmbito social, o trabalho se fundamenta pela importância da integração 

das empresas de construção com o governo através dos Programas, evidenciando 

suas particularidades com a sociedade. Sendo assim, a importância de investigar a 

forma pelo qual o Programa é executado, buscando analisar as principais diferenças 

nas regras e variáveis dentro do projeto tradicional, e o que está vinculado ao 

financiamento da Caixa Econômica Federal, propiciando uma ampla visão das 

consequências de cada uma das escolhas de construção civil para o mercado, e 

principalmente, para a sociedade. 
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2. REFERENCIAL TEÓRICO 

2.1 Engenharia e Orçamento 

Um dos fatores responsáveis e essenciais para a execução de uma obra, é a 

engenharia de custos, que estima os custos relacionados ao controle de gastos, 

realizando a previsão dos custos e os riscos econômicos do empreendimento. 

Ademais, a engenharia de custos deve garantir o planejamento dos investimentos, 

equilibrando as prioridades, a periodização de tempo, os gastos, assim como a 

qualidade da construção que será executada (Caixa, 2022). 

Segundo Dias (2011), esta área da engenharia utiliza princípios, critérios e 

normas para gerir o empreendimento que está sendo levantado, sendo assim, é 

indispensável a experiência prática na resolução de problemas, quanto ao que diz 

respeito ao orçamento, planejamento e gerência. Sendo assim, além da previsão dos 

custos, acompanha a fase construtiva, controlando e definindo os custos. À medida 

que a edificação é executada, a consolidação das composições analíticas dos 

serviços, vão sendo moldados e consolidados, para um projeto bem planejado, com 

embasamento e mais preciso, inclusive para obras futuras. 

Para Monteiro (2022) o planejamento deve estar focado em um plano de ação 

com uma sequência lógica de acontecimentos pré-estabelecida para realizar a obra. 

Este documento deve ser seguido à risca ao ser colocado em prática, para o sucesso 

dos processos de execução da construção. Assim como roteiros com métodos 

determinados deve ser definido, assim será possível encontrar a melhor sequência 

de ações que serão executadas. Ainda, é essencial que o profissional responsável 

pela engenharia de custos vislumbre que toda hora pode se deparar com imprevistos 

e mudanças, sendo assim, deve-se obter uma boa programação de custos, intervalos 

de tempo e qualidade do que será desenvolvido em cada etapa. 

Contudo, o planejamento e a área orçamentária estão diretamente ligados com 

a profissão do engenheiro, que pode proporcionar economias ou aumento na 

consumação de certos materiais, entre outros fatores que podem alterar o custo do 

empreendimento. Desta maneira, um especialista é capaz de solucionar os percalços 

com atenção, cuidado e satisfação do cliente, manobrando os imprevistos e 

realizando uma boa gestão de tempo (Dias, 2011). 

Destaca-se também que a engenharia de custos leva em consideração alguns 

fatores como estudar o que está previsto para investimento na obra, o planejamento 
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dos processos e da construção em si, o controle dos custos, do tempo e da qualidade, 

além da verificação de viabilidade das ações, realizando uma investigação do 

empreendimento e dos recursos disponíveis para a execução da edificação, 

analisando inclusive, o custo-benefício (Dias, 2011). 

De maneira geral, o orçamento trata-se de um plano que estima as despesas 

a serem obtidas com a realização de determinado serviço, incluindo o intervalo de 

tempo que também é estabelecido previamente. González (2008) define o orçamento 

de uma obra como o custeamento, que deve ser realizado anterior ao início da 

construção, utilizando-se de pesquisas, estudos e planejamentos. Ainda de acordo 

com o autor, o custo total da obra é o valor total de todos os gastos a serem realizados, 

sendo a soma deste custo com a margem de lucro, a definição do valor final da obra. 

Ao se tratar de empresas lucrativas, o custo e o preço devem ser planejados 

da melhor maneira, pois é capaz de possibilitar um valor de acordo com o mercado 

atual, incluindo o planejamento de diminuição de custos, averiguação de imprevistos 

e aumento do lucro da empresa. Para orçamentos mal executados, podem surgir 

problemas na relação de custo e prazo dos processos e serviços, desencadeando 

atraso no produto final. Dito isso, observa-se que a maioria dos planejamentos 

orçamentários, contam com gasto superior ao esperado (Monteiro, 2022). 

O profissional que irá realizar o orçamento da construção deve obter 

conhecimento detalhado e aprofundado sobre os serviços que serão contratados, os 

imprevistos que podem surgir, identificando a melhor realização e o melhor momento 

para cada tarefa considerando os custos e tempo de execução. No entanto, questões 

climáticas que são incontroláveis para o gerenciamento da obra, podem interferir 

consideravelmente. Chuvas, paralisações, improdutividade dos colaboradores ou 

indisponibilidade de materiais devem ser imprevistos visíveis aos olhos de quem 

planeja o passo a passo de uma construção (Monteiro, 2022). 

Segundo Cardoso (2020), alguns fatores se destacam como determinantes em 

orçamentos mal elaborados, por exemplo itens de planilhas com unidades de medidas 

erradas, cotação de preço inexata de materiais e serviços, carência na utilização de 

equipamentos necessários, mal relacionamento com os colaboradores que trabalham 

na execução da obra. Sendo assim, é essencial a realização de um estudo sobre as 

condicionantes, com a utilização do projeto para avaliações técnicas e contratuais, 

além de realizar uma visita técnica ao local da edificação, para análise e coleta de 
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dados locais, a servir de base para o orçamento, enquanto é realizado o planejamento 

da obra. 

O próximo passo a ser executado na engenharia de custos, trata-se da 

composição de custos com identificação de serviços, levantamento de quantitativos, 

mas também a discriminação dos custos tanto diretos quanto indiretos. Mattos (2006) 

ainda destaca que a terceira e última fase é responsável por fechar o orçamento, com 

os respectivos cálculos. Nesta toada, os tipos de orçamentos devem seguir a Norma 

Técnica IE - N° 01/2011, que estima o custo, o orçamento preliminar, orçamento 

sintético e analítico (Instituto de Engenharia, 2011). 

De acordo com o Instituto de Engenharia (2011), existem três tipos de 

orçamentos. Conhecido como orçamento preliminar, é feito anteriormente à execução 

da obra, baseando-se no anteprojeto, avaliando o custo obtido através de pesquisas 

médias de preços, levantamento e quantitativos de materiais. O Orçamento sintético 

ou resumido, apresenta o orçamento analítico de maneira resumida, dividindo os 

custos da obra e seus serviços, por macro etapas. 

Mattos (2006) ainda afirma que a estimativa de custo é realizada através de 

custos históricos, baseados em projetos similares e anteriores. Deve-se partir de 

indicadores genéricos, que servem como primeiro contato para o custo final da obra. 

Dito isso, pode ser utilizado o Custo Unitário Básico (CUB), como fonte para o custo 

do metro quadrado construído, bastante usado pelos profissionais responsáveis pelo 

trabalho. 

Santos et al. (2012) afirma que o orçamento sintético ou resumido, significa a 

síntese do orçamento analítico, com valores parciais e totais, agrupados em serviços 

a serem realizados. Já o orçamento analítico, está diretamente ligado ao anterior, pois 

apresenta uma forma mais detalhada e precisa dos custos, como as etapas de 

execução, além de detalhamentos dos insumos que estão presentes dentro de cada 

composição. Portanto, nota-se que esta última maneira, é a mais adequada para o 

sucesso da execução de uma obra, por ser mais detalhada e mais precisa. Além do 

mais, o orçamento analítico é constituído por composições unitárias, para cada 

serviço da obra, levando em consideração os custos diretos e indiretos. 

Contudo, a organização da planilha orçamentária, deve conter composições de 

custos dispostas em linhas, com códigos de identificação da composição no banco 

de dados utilizado, juntamente com sua descrição, unidade de medida, assim como 

a quantidade, o valor unitário e o valor total (Dias, 2011). 
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2.2 Composição de Custo de Obra 

A definição de custo de obra consiste no estabelecimento de custos dos 

serviços e atividades, divididos por insumos com requisitos estabelecidos. Sendo 

assim, cada serviço precisa ser discriminado, e na composição deve estar 

estabelecido a necessidade de insumos para realização da obra, com preços unitários 

e quantidades especificadas. Os três principais grupos listados comumente são mão 

de obra, material e equipamento (Mattos, 2006). 

O que acaba por definir os custos unitários, a produtividade da mão de obra, 

dos equipamentos e a composição de insumos, que preenche cada um dos serviços 

que serão executados. Os tais custos unitários são estipulados em relação às 

unidades que podem ser em metros, metros quadrados ou metros cúbicos, ou mesmo 

em horas, entre outros. Dentre estes custos, estão os custos diretos, aqueles que 

estão diretamente ligados à execução da obra, como mão de obra, maquinários e 

materiais para utilização em cada serviço. Considerando os custos indiretos, são 

aqueles que não fazem parte dos custos unitários, incluem despesas como gastos 

administrativos, viagens, transportes, entre outros, que são mais difíceis de prever ao 

realizar a composição de custo da obra (Mattos, 2010, Instituto de Engenharia, 2011). 

De acordo com Monteiro (2022), os custos indiretos não incluídos nas 

composições unitárias de serviço, são orçados através do percentual de Benefícios e 

Despesas Indiretas (BDI). O BDI é utilizado com o objetivo de chegar a um valor de 

venda do imóvel, além de ser aplicado sobre o custo direto dos itens que fazem parte 

da planilha desenvolvida. Nota-se que tal percentual é mais direcionado a empresas 

que constroem para vender, pois obtém uma certa margem de lucro. O autor ainda 

ressalta que o BDI define a soma de variáveis como montante de lucro desejado, 

custo indireto, valor do risco calculado e impostos obrigatórios. 

A composição de custos unitários (Figura 01) de cada serviço deve ser 

representada na planilha orçamentária para cada construção e deve ser organizada 

da seguinte forma: composição: material, mão de obra e equipamento; unidade de 

medida de cada insumo; custo unitário: por unidade de insumo; custo total: produto 

da quantidade de insumo pelo seu custo unitário; e custo unitário total: soma dos 

custos unitários que fazem parte da composição (Instituto de Engenharia, 2011). 
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Figura 1: Exemplo de planilha orçamentária com composição de custos. 

 

Fonte: Mais Controle (2017) 

 

Contudo, em relação à cotação dos preços, o responsável pelo orçamento 

pode utilizar diferentes bases de dados para realizar a cotação, como a Tabela 

SINAPI (Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices) fornecida pela Caixa 

Econômica Federal. Mas também, o responsável pode se basear na cotação dos 

preços locais onde será construída a edificação, ou mesmo, pode desenvolver uma 

composição própria, averiguando exemplos de empresas que já executam obras 

frequentemente (Makimori, 2023). 

 

2.3 Tabela SINAPI e Preços Locais 

A Tabela SINAPI foi efetivada no início dos anos 70 no Brasil, segundo a Caixa 

Econômica Federal (2020), pelo Banco Nacional de Habitação (BNH) em conjunto 

com o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). A sua criação partiu de 

uma busca realizada pelos custos da construção civil habitacional, por meio dessa 

pesquisa a Tabela SINAPI passou a ser adotada pela Caixa e pelo BNH. Entretanto, 

mesmo sendo aprimorada durante as décadas, garantindo maior precisão em relação 

aos insumos e transparência para o setor da construção civil, ainda se demonstra 

atrasada em relação à evolução econômica da sociedade. 

Em 2019 a Caixa Econômica Federal definiu a Tabela SINAPI como principal 

base de dados para a construção civil, contendo preços e índices de acordo com o 

levantamento de custos de insumos e salários de operários. Observa-se que esta 

tabela é bastante utilizada por profissionais que fazem orçamento de execução de 
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algum empreendimento com fins lucrativos. Para os insumos da SINAPI, existem três 

pilares principais que são mão de obra, materiais e equipamentos, além disso são 

divulgados de maneira atualizada através do site da Caixa mensalmente, 

considerando cada capital brasileira de acordo com dados do IBGE (Caixa Econômica 

Federal, 2020). 

Os insumos da SINAPI são separados por categorias homogêneas com o 

insumo representativo, levando em consideração o que é mais usado no mercado 

nacional, seguido dos insumos representados e os que se enquadram na mesma 

categoria. Além do mais, é fundamental atentar-se pois a coleta de preço ocorre 

somente no insumo representativo, os representados são logrados a partir de 

coeficientes de representatividade, indicando a proporção entre o preço do insumo 

principal e o preço dos insumos representados como pode ser observados a seguir 

(Figura 02) (Caixa Econômica Federal, 2020). 

 

Figura 2: Exemplo ilustrativo de insumos representados na Tabela SINAPI. 

 

Fonte: Caixa Econômica Federal (2020) 

 

Finalmente, é possível perceber que a base de dados da tabela SINAPI possui 

duas vertentes, como a tabela não-desonerada, que parte de encargos sociais 

inclusos na mão de obra referentes ao INSS e folha de pagamento, entre outros, e a 

tabela desonerada, que não considera os encargos citados. Dessa maneira, observa-

se que a tabela não-desonerada parte do princípio dos custos adicionais com 
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encargos, possuindo composição com valor mais alto que a tabela onerada (Fantin, 

2023). 

Além da distinção entre tabelas desoneradas e não desoneradas, a SINAPI 

também apresenta duas formas de composição orçamentária: a sintética e a analítica. 

De acordo com Fantin (2023), a tabela sintética fornece um resumo dos custos, 

apresentando o valor total de cada serviço de forma consolidada, sendo amplamente 

utilizada para estimativas rápidas e planejamento financeiro de obras. Já a tabela 

analítica detalha a composição unitária dos serviços, discriminando a quantidade e o 

custo individual de cada insumo, incluindo materiais, mão de obra e equipamentos. 

Dessa forma, a versão analítica permite um maior controle sobre a orçamentação, 

possibilitando ajustes mais precisos e um entendimento aprofundado sobre a 

distribuição dos custos. A escolha entre ambas depende do nível de detalhamento 

necessário para o orçamento, sendo que a tabela analítica é essencial para estudos 

técnicos e controle rigoroso da obra, enquanto a sintética facilita a elaboração de 

estimativas iniciais e a tomada de decisões estratégicas. 

 

2.4 Curva ABC 

A curva ABC está relacionada com a separação dos itens que compõem o 

orçamento em ordem decrescente, para a análise dos custos que possuem maior 

impacto na construção. Trata-se de uma ferramenta auxiliar para o controle financeiro 

do orçamento da obra, fazendo com que o responsável pelo orçamento priorize as 

composições que ocasionam maiores custos. No entanto, é essencial que o 

profissional tenha aptidões no que diz respeito à ciência da administração financeira, 

com enfoque nas composições específicas exigidas na construção civil, para 

realização de consideráveis economias frente à execução da obra (Monteiro, 2022). 

Além de ser fundamental para o responsável pelo orçamento da obra, a curva 

ABC também deve servir de parâmetro para o engenheiro gerenciador da obra. 

Mattos (2006) afirma que a curva ABC aponta os itens que irão custear mais a 

edificação, dessa maneira, é possível captar onde há maior concentração dos valores 

a serem gastos. Nota-se a curva ABC representada abaixo na Figura 03: 
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Figura 3: Exemplo ilustrativo curva ABC. 

 

Fonte: Explend Soluções Empresariais (2024) 

 

Portanto, é possível averiguar que a curva utiliza a metodologia de percentual 

acumulado, sendo assim, a parte A representa os custos que correspondem a 80% 

do valor total; a parte B representa os custos que envolvem cerca de 15% a 20% do 

valor total; e finalmente, a parte C, com o que resta do percentual acumulado para o 

valor total, que corresponde aproximadamente a 5% Mattos (2006). 
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3. MATERIAIS E MÉTODOS 

Para este estudo, foi realizado um fluxograma (Figura 04) que define e ilustra 

a metodologia utilizada para chegar aos resultados e discussão deste trabalho, sobre 

a comparação entre o orçamento real de uma obra residencial e o orçamento SINAPI. 

 

Figura 4: Fluxograma metodologia 

 

Fonte: Da autora (2024) 

 

3.1 Objetivo do Estudo 

A obra analisada localiza-se na zona urbana da cidade de Três Pontas - MG. 

A figura 05 mostra a área de implantação onde será construída. A edificação trata-se 

de um empreendimento residencial, com a finalidade de abrigar uma pequena família, 

em um terreno de 232m². A área construída será de 43,70m², essa metragem atende 

às especificações do programa Minha Casa Minha Vida que segue o valor do m² 

estabelecido pelo CUB (Custo Unitário Básico) da SINDUSCON-MG, que é utilizado 

pela Caixa Econômica Federal para o cálculo do custo de obras dentro deste 

programa. O valor aproximado do m² foi utilizado do CUB de agosto de 2023, referente 

às obras residenciais de padrão baixo. A planta baixa está representada na figura 06: 
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Figura 5: Local de implantação 

 

Fonte: Adaptado do Google Earth (2023) 
 

Figura 6: Planta baixa (Apêndice E)  

 
Fonte: Da autora (2023) 
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A seguir, também foram disponibilizadas imagens da obra durante a 

construção, nas Figuras 07 a 10: 

 

Figura 7: Documentação fotográfica do processo de construção do objeto de estudo 

  

  

Fonte: Da autora (2023-2024) 
 

Também foram elaborados os projetos complementares, como o projeto 

estrutural, elétrico e hidráulico para análise do quantitativo de materiais. No entanto, 

não foram disponibilizados pela proprietária da obra analisada.  

 

3.2 Orçamento Real da Obra e Quantitativos 

Ao se tratar do orçamento real da obra com 43,70m², houve uma organização 

baseada nos custos a serem obtidos durante a execução e que foram adicionados ao 

Cronograma Físico Financeiro, visto que para a construção o valor disponibilizado foi 

de R$94.000,00 reais que pode ser observada na Tabela 01 a seguir: 

 

Tabela 1: Cronograma Financeiro 
 

Prazo de execução - 6 meses                                                                              (continua) 

 
Etapa Pré-Execução 

 
% Etapa - % Acumul. 

 
Valor Acumulado 
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1 20,0 -20,0 R$ 18.800,00 
 
2 

 
20,0 - 40,0 

 
R$ 37.600,00 

   
3 20,0 - 60,0 R$ 56.400,00 

4 20,0 - 80,0 R$ 75.200,00 

5 14,0 - 94,0 R$ 88.360,00 

6 6,0 - 100,0 R$ 94.000,00 

Fonte: Da autora (2023) 

 

Os quantitativos para elaboração do orçamento relacionado à tabela SINAPI 

foram retirados do projeto da obra, junto às informações obtidas de maneira manual 

através de conhecimento prévio, como a quantidade de materiais como aço, por 

exemplo, também listados em planilhas. 

 

3.3 Serviços analisados e preço unitário 

Os serviços analisados fazem parte da Estrutura Analítica de Projeto (EAP), 

que compõe grupos que organizam o orçamento real da obra e o orçamento SINAPI. 

Dessa maneira, passa a existir a possibilidade de analisar ambas as opções 

orçamentárias com coerência. Os procedimentos seguem uma linha lógica de 

execução de obra na construção civil. 

Sendo assim, o cronograma de execução começa com os serviços 

preliminares, seguido de estrutura, alvenaria e vedação, cobertura, piso, esquadrias, 

instalações hidráulicas e sanitárias, finalizando com as instalações elétricas, como 

pode ser observado na Planilha de Levantamento de Serviços (PLS) na figura 8: 
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Figura 8: Planilha de Levantamento de Serviços 

 
Fonte: Caixa Econômica Federal (2023) 

 

Por meio da PLS que são realizadas as medições, ela é preenchida 

mensalmente e contém as porcentagens de execução de cada etapa da obra, com 

base no progresso físico realizado no mês. A cada nova medição, a Caixa libera os 

recursos correspondentes de acordo com o avanço da construção, garantindo que os 

pagamentos sejam realizados conforme o cronograma da obra. 

Para a coleta de preço unitária desta construção estudada, foi feita a partir da 

Tabela SINAPI - MG, com referência no mês de agosto de 2023. A Tabela possui 

composições com preços unitários, e em cada uma das composições, estão os 

insumos com seus respectivos valores unitários. Portanto, em um primeiro momento 

foi necessário localizar a composição a ser utilizada, seu custo unitário, e em seguida, 

foi averiguado o quantitativo da composição, para assim multiplicar pelo seu valor 

unitário, resultando no valor total da composição. 

 

3.4 Orçamento SINAPI 

O orçamento SINAPI é realizado através de uma referência, a Tabela SINAPI 

desonerada, pois é através da comparação com o orçamento real que se considera a 

ausência dos encargos sociais. Disponibilizada pela Caixa Econômica Federal, possui 

uma planilha de composição sintética e outra analítica, além da planilha de insumos. 
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Sabendo disso, em um primeiro momento foi realizada a organização da EAP 

e o levantamento de quantitativos, para que fosse realizada uma pesquisa dos 

serviços expostos na planilha de composições sintéticas. Ao encontrar o serviço 

procurado na planilha, foi utilizado o código de referência para encontrá-lo na planilha 

de composições analítica, onde estão os insumos e mão de obra para o serviço a ser 

executado, contendo seu valor unitário. Portanto, a partir dos preços unitários e do 

quantitativo do projeto, foi possível calcular o valor total da composição, como pode 

ser observado mais adiante nos resultados e discussão deste estudo. 
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4. RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Este capítulo apresenta uma análise comparativa entre os dois orçamentos 

realizados para a obra: o orçamento real e o orçamento baseado na tabela SINAPI. 

Os resultados são discutidos com base nos dados encontrados, incluindo a Tabela 

EAP e a Curva ABC, que permitem identificar os itens de maior e menor impacto 

financeiro. A análise considera também as referências bibliográficas utilizadas, 

proporcionando um embasamento teórico consistente para os achados deste 

trabalho. 

 

4.1 Orçamento Real da Obra 

O orçamento real foi elaborado com base nos preços de mercado local, 

refletindo a realidade econômica da região de Três Pontas-MG em agosto/2023. O 

Apêndice A detalha o orçamento real da obra, os quais foram distribuídos e 

mencionados nos serviços analisados mais adiante neste trabalho. 

As anotações de controle de gastos dispostas na planilha orçamentária real 

estão divididas em agrupamentos, de acordo com os insumos utilizados na execução 

da obra, orçando o que realmente foi gasto. Os preços unitários foram estimados no 

máximo de insumos possíveis, haja vista que se tinha o conhecimento do total gasto 

no insumo, a partir do total foi possível pesquisar a cotação local de determinado 

insumo. 

Portanto, a divisão do valor total gasto do insumo, pela quantidade utilizada, 

resulta no preço unitário. Este mesmo cálculo foi realizado para a estimativa de preços 

unitários dos demais insumos, com suas respectivas quantidades. Os insumos e 

serviços foram adquiridos diretamente de fornecedores locais, sendo alguns itens 

comprados em conjunto, o que dificultou um detalhamento mais específico. Entre 

esses itens, destacam-se as esquadrias e os acabamentos em metais, que foram 

incluídos como blocos orçamentários para simplificar o processo. 

Alguns itens que estão na planilha orçamentária real não foram notados com 

insumos e serviços bem distribuídos. Dessa maneira, por meio de estimativas e de 

critérios reais seguindo a execução e o conhecimento do construtor com relação ao 

acompanhamento da obra, foram separados para serem incluídos nos custos de 

acordo com a curva ABC. 
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Os itens que não foram detalhados, estão dispostos na curva ABC do Apêndice 

C de acordo com os insumos e serviços utilizados. Além disso, o orçamento real e 

localizado da obra, com base no controle de custos realizado pelo proprietário, 

totalizou um valor de R$ 130.949,18. Na Tabela 2, apresenta-se a curva abc das 

subdivisões, seguido do gráfico que representa a curva abc do orçamento real (Figura 

9). 

Tabela 2: Curva ABC das Subdivisões 

 
Fonte: Da autora (2024) 

 
Figura 9: Gráfico da Curva ABC. 

 
Fonte: Da autora (2024) 
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O orçamento real da obra foi organizado de forma a abranger todas as etapas 

construtivas, desde os serviços preliminares até os acabamentos finais, incluindo 

materiais, mão de obra e custos relacionados à administração. Observa-se que os 

serviços iniciais, como a limpeza mecanizada do terreno e a instalação de padrões 

de energia, representaram os custos iniciais indispensáveis para a preparação 

adequada do canteiro de obras. Tal estágio, embora proporcionalmente menos 

significativo em termos de impacto financeiro global no orçamento real, é essencial 

para garantir o desenvolvimento seguro e eficiente das fases subsequentes. 

Na fase de infraestrutura, destacam-se as atividades de locação de obra, 

impermeabilização de superfícies e armação de elementos estruturais, que 

contribuíram significativamente para o orçamento final. A aplicação de emulsão 

asfáltica, por exemplo, não apenas proporciona proteção contra a umidade, mas 

também prolonga a vida útil dos elementos estruturais, corroborando com os 

princípios de durabilidade e sustentabilidade das construções modernas. Nesse 

contexto, o uso de aço CA-50 para a armação de vigas baldrames e sapatas reflete a 

adoção de técnicas que maximizam a resistência estrutural, alinhadas às normas 

técnicas vigentes. 

Além disso, os custos associados à supraestrutura, incluindo a execução de 

lajes pré-moldadas e a concretagem de pilares, representaram uma parcela 

significativa do orçamento. O uso de concreto com resistência característica (fck) de 

25 MPa ou superior demonstra a preocupação com a qualidade e a estabilidade das 

estruturas. Tais materiais e processos, ainda que mais onerosos, asseguram o 

desempenho estrutural ao longo do tempo, reduzindo potenciais custos com 

manutenção ou reparos. 

A etapa de vedação, caracterizada pela alvenaria de blocos cerâmicos furados, 

apresentou um custo expressivo, reforçando sua relevância tanto funcional quanto 

estética. A escolha de blocos cerâmicos com boa capacidade de isolamento térmico 

e acústico reflete o compromisso com o conforto e a eficiência energética da 

edificação. Percebe-se que essa decisão de projeto, ainda que pareça simples, requer 

um planejamento detalhado e compatibilização com as demais etapas para evitar 

retrabalhos e desperdícios. 

Já nos acabamentos, as esquadrias e revestimentos internos demandaram 

investimentos significativos, especialmente devido à utilização de materiais de 

qualidade superior, como portas de madeira semi-ocas e janelas de esquadrias de 
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alumínio com vidros instalados. Essas escolhas não apenas garantem a 

funcionalidade e a durabilidade, mas também atendem a critérios estéticos, 

essenciais para agregar valor ao imóvel. O detalhamento das superfícies internas com 

cerâmicas esmaltadas e pintura látex acrílica premium evidencia a busca por soluções 

que combinam custo-benefício e valorização visual. 

Finalmente, é importante ressaltar que a administração da obra, incluindo 

custos com profissionais qualificados, como pedreiros e engenheiros civis, 

representou um percentual considerável do orçamento. Ressalta-se que esses custos 

refletem a necessidade de mão de obra especializada para assegurar a execução 

conforme os parâmetros técnicos e prazos definidos. A alocação de recursos para 

supervisão constante e controle rigoroso das etapas construtivas também resulta em 

uma obra finalizada com qualidade e eficiência. 

 

4.2 Orçamento SINAPI 

O orçamento feito através da tabela SINAPI (Apêndice B) teve como base de 

pesquisa os dados disponibilizados pela CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, com o mês 

de referência datado como o início da obra (agosto/2023).  A partir da EAP, que são 

os serviços analisados divididos em agrupamentos, e do projeto disponibilizado, foi 

possível extrair os quantitativos da obra, por meio de projetos e conhecimento real 

relacionados à execução da construção. 

A tabela SINAPI utilizada foi a não desonerada, que inclui todos os encargos 

sociais, como o INSS, sobre a mão de obra, e o valor final estimado para a obra foi 

de R$ 166.235,82. Os maiores custos no orçamento SINAPI foram associados à 

administração da obra, supraestrutura e à alvenaria (Tabela 3). Fica perceptível que 

esses valores refletem a padronização dos custos no âmbito nacional, embora 

fornecendo uma base abrangente, pode não considerar as especificidades 

econômicas e logísticas de determinadas regiões (Figura 10). A inclusão dos 

encargos sociais torna o orçamento mais robusto, mas pode levar a discrepâncias 

significativas quando comparado ao orçamento real. 
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Tabela 3: Tabela SINAPI das subdivisões 

 

Fonte: Da autora (2024) 
 

Figura 10: Gráfico da Curva ABC SINAPI 

 
Fonte: Da autora (2024) 

 
 

4.3 Comparação Orçamentária 

A Tabela 4 representa a comparação dos orçamentos, por bloco e dos valores 

totais. Tal comparação foi realizada por meio dos respectivos valores ao orçamento 
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real e ao orçamento SINAPI, distribuídos de acordo com a EAP utilizada, contendo 

suas variações em percentuais e em valores reais. 

 

Tabela 4: Comparativo de orçamentos 

 
Fonte: Da autora (2024) 

 

Nesta perspectiva, é possível comparar os orçamentos dividindo em três 

cenários. O primeiro a partir da comparação de custos com grandes divergências de 

valores; o segundo com custos semelhantes; e o terceiro analisando a distribuição de 

recursos para cada orçamento (Figura 11). 

Figura 11: Gráfico Comparativo Real X SINAPI. 

 

Fonte: Da autora (2024) 
 



32 

A comparação entre as planilhas orçamentárias real e SINAPI demonstra 

variações substanciais na alocação de custos entre os diferentes elementos da obra. 

Já a análise das curvas ABC permite identificar quais categorias exerceram maior 

influência sobre o orçamento final e onde ocorreram as maiores divergências de 

valores. O orçamento real totalizou R$ 130.949,18, enquanto o orçamento baseado 

no SINAPI atingiu R$ 166.235,82, resultando em uma diferença de 26,95%. Sendo 

assim, foi possível perceber que o resultado é consistente com outros estudos sobre 

o tema, como os de Scheibel e Barbar (2024) e Ponton e Gonçalves (2022), que 

apontaram discrepâncias superiores a 40% entre os orçamentos baseados no SINAPI 

e os custos reais das construções. 

Percebe-se a evidência das discrepâncias entre os orçamentos baseados na 

tabela SINAPI e os custos reais de execução de obras. A pesquisa realizada de 

Scheibel e Barbar (2024), por exemplo, identificou uma superestimação de 41,10% 

nos custos orçados pelo SINAPI em comparação com o orçamento real, o que está 

alinhado aos resultados deste estudo, que também observou um custo maior no 

orçamento governamental. 

Além disso, os estudos analisados sobre a comparação entre os orçamentos 

real e SINAPI, destacam que a tabela SINAPI pode não refletir fielmente as variações 

regionais e as negociações diretas entre construtores e fornecedores, visto que os 

estudos usados para embasar essa discussão representam diferentes regiões do 

país. Contudo, esse aspecto também foi corroborado pelos dados e resultados do 

presente trabalho, onde os preços reais foram reduzidos pela possibilidade de 

descontos e contratação de serviços por empreitada. 

Da mesma forma, a pesquisa de Ponton e Gonçalves (2022) demonstrou que 

em períodos de oscilação econômica, como os anos de pandemia da COVID-19, os 

custos do SINAPI podem ser impactados por desatualizações e metodologias que 

não captam as reais condições de mercado. Outro ponto de convergência entre os 

estudos levantados e a presente pesquisa é a utilização da curva ABC para identificar 

os principais itens de custo e suas variações. 

A pesquisa de Silva et al. (2020), por exemplo, mostrou que a adoção de 

estratégias personalizadas de orçamento, como a escolha de materiais alternativos e 

a negociação com fornecedores locais pode gerar economias significativas, uma 

constatação reforçada pelo embasamento teórico. 
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No caso específico da obra analisada neste estudo, a curva ABC indicou que 

categorias como vergas e contravergas, revestimentos e instalações hidráulicas 

apresentaram grandes diferenças entre os dois modelos orçamentários, sendo mais 

vantajosas no orçamento real. Portanto, reafirma-se a necessidade de ajustes nos 

parâmetros do SINAPI para que reflitam com maior precisão a realidade das 

construções em diferentes regiões do país, evitando superestimações que podem 

inviabilizar o acesso ao financiamento habitacional e comprometer a viabilidade dos 

empreendimentos. 

 

4.3.1. Maiores divergências de custos 

Ademais, identifica-se uma expressiva divergência de custos em alguns itens 

específicos. Para análise das maiores divergências de custos foi realizada com base 

na Tabela EAP, que evidencia variações significativas em diversas categorias. As 

principais discrepâncias identificadas incluem Instalações de Água Fria e Esgoto, que 

foram itens que apresentaram uma variação de 77,26% (R$ 1.452,69 no real contra 

R$ 2.575,03 no SINAPI). Essa diferença reflete a disponibilidade de materiais e mão 

de obra locais com custos mais baixos, além de opções técnicas menos rigorosas, 

mas ainda em conformidade com as normas básicas de segurança e qualidade. 

Os Revestimentos Externos e seus custos no orçamento SINAPI foram 

173,54% superiores aos do orçamento real, totalizando R$ 12.415,81 contra R$ 

4.538,91. Essa discrepância deve-se à utilização de materiais de especificação 

técnica mais elevada no SINAPI, enquanto no orçamento real foram escolhidas 

alternativas mais econômicas. 

As Louças e Metais apresentaram uma variação de 68,54% (R$ 8.418,90 no 

real contra R$ 2.648,89 no SINAPI). Evidencia o custo maior no real por se tratar de 

itens de acabamentos em que fatores como a escolha de marca, condições de 

mercado, variação de preços e custos logísticos podem gerar diferenças substanciais 

no orçamento final. 

Já em relação à Mão de Obra, revelou-se que o custo do trabalho do pedreiro 

foi 10,40% maior no orçamento real (R$ 32.775,00) em comparação ao SINAPI (R$ 

29.359,26), o que pode ser explicado pela escassez de profissionais qualificados na 

região, pela baixa concorrência e alta demanda no período de construção (Apêndice 

A). Em contrapartida, os custos com engenheiro foram menores no orçamento real 
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(R$ 7.920,00 contra R$ 15.552,00 no SINAPI), resultado de negociações diretas e 

ausência de encargos adicionais. Percebe-se que tais resultados corroboram estudos 

como os de Monteiro (2022) e Makimori (2023), que destacam a influência das 

condições econômicas regionais na formulação de orçamentos e na discrepância 

entre parâmetros nacionais e locais. 

A tábua pinus escolhida apresenta um preço competitivo e é frequentemente 

adotada em obras de pequeno e médio porte em regiões do Sul de Minas Gerais, 

devido à sua relação custo-benefício e à proximidade dos fornecedores. Em 

contrapartida, a tabela SINAPI considera a utilização de materiais mais robustos, 

como madeira compensada ou chapas de qualidade superior, que garantem maior 

durabilidade, mas não são economicamente vantajosos para determinadas obras 

residenciais de menor escala. 

Dessa maneira, a diferença de custos entre os dois orçamentos reflete uma 

abordagem distinta na seleção de materiais. Enquanto o orçamento SINAPI visa 

assegurar padrões mais uniformes e elevados de qualidade, o orçamento real busca 

adaptar-se às condições específicas da região e à realidade financeira da obra em 

questão. A escolha do material também está associada a uma estratégia de redução 

de custos que não compromete a funcionalidade nem a segurança da construção, 

mas que é dificilmente contemplada em tabelas padronizadas como a SINAPI. 

Entende-se que assim como Monteiro (2022), as maiores divergências de 

custos entre os dois orçamentos demonstram como fatores regionais, como a 

disponibilidade de materiais e de mão de obra, podem influenciar significativamente 

o orçamento final de uma construção. Portanto, através dessa análise nota-se a 

necessidade de ajustes nos modelos padronizados para melhor atender às realidades 

específicas de cada região do país. 

Finalmente, ressalta-se que o Sinduscon (CUB) não refletiu efetivamente a 

realidade da obra devido ao padrão elevado de qualidade dos materiais utilizados na 

construção, como as esquadrias de alumínio, os acabamentos e metais, que 

acabaram contribuindo para o aumento do valor por metro quadrado na edificação. 

 

4.3.2 Custos compatíveis 

Na análise comparativa entre o orçamento real da obra e os valores 

apresentados pela tabela SINAPI, constata-se a presença de itens cujos custos 
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mantiveram compatibilidade, apresentando alguma convergência entre os métodos 

orçamentários. Entre os itens com menor variação de custos, destacam-se as soleiras 

e peitoris, com uma diferença de apenas 0,23% (R$ 931,00 no real contra R$ 933,11 

no SINAPI). Essa compatibilidade pode ser atribuída à padronização dos preços 

desses materiais no mercado, independentemente da metodologia de orçamento. 

Um exemplo significativo de compatibilidade ocorreu na etapa de 

infraestrutura, onde a concretagem utilizada nos blocos de coroamento e vigas 

baldrames apresentou valores aproximados nos dois orçamentos. Tal compatibilidade 

deve-se à ampla padronização nos preços do cimento e agregados, tanto em 

fornecedores locais quanto nos dados levantados pelo SINAPI. Além disso, a 

especificação técnica da resistência característica do concreto (fck), alinhada às 

normas da ABNT, contribuiu para que os valores se encontrassem, dado que as 

variações de custo nesse segmento são geralmente limitadas. 

Outro aspecto compatível foi observado na fase de acabamento, 

particularmente nos custos com revestimentos cerâmicos e argamassas de 

assentamento. Os insumos apresentaram pouca variação de preço entre o mercado 

local e a tabela SINAPI, devido ao fato de serem produtos industrializados, com custos 

de produção relativamente estáveis e distribuídos por uma cadeia de fornecimento 

bem estruturada. Ainda, vale ressaltar que a competitividade entre fornecedores 

locais e nacionais também influenciou na convergência dos custos. 

Em relação as esquadrias  obtiveram-se uma variação de 8,60% (R$13198,00 

no real contra R$ 12.062,75 no SINAPI). Embora tenha tido essa divergência, ainda 

assim é considerada uma variação compatível, especialmente quando se trata das 

especificações do mercado local e do tipo de material utilizado, visto que a esquadria 

de alumínio é um material mais durável, oferece maior eficiência energética e 

resistente à corrosão, o que pode justificar o acréscimo no preço. 

Outro exemplo é na etapa da cobertura, que apresentou uma variação de 

apenas 3,61% entre os dois orçamentos (R$ 4.936,37 no real contra R$ 6.001,83 no 

SINAPI). Esse resultado reflete a estabilidade nos custos das telhas metálicas e 

demais itens, que são menos suscetíveis a oscilações regionais e geralmente seguem 

parâmetros claros e homogêneos. 

Portanto, os itens compatíveis entre o orçamento real e a tabela SINAPI 

evidenciam que, em determinadas etapas do processo construtivo, a uniformidade de 

preços e a padronização técnica contribuem para uma estimativa de custos mais 
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precisa e alinhada à realidade do mercado de maneira geral. Entretanto, é 

fundamental considerar que a compatibilidade observada não elimina a necessidade 

de ajustes pontuais em outros itens. 

 

4.3.3 Distribuição de recursos 

A distribuição dos recursos financeiros reflete a priorização de etapas e 

insumos que garantem a execução eficaz de uma construção. No presente estudo, a 

distribuição de recursos entre o orçamento real da obra e a tabela SINAPI foi avaliada 

com base nos agrupamentos definidos pela Estrutura Analítica de Projeto (EAP), 

levando em consideração custos diretos, indiretos e a curva ABC. 

A análise detalhada demonstrou que, na etapa de infraestrutura, houve uma 

alocação significativa de recursos em materiais e mão de obra. A reutilização das 

chapas de madeirite na montagem e desmontagem de fôrmas de pilares e vigas foi 

um diferencial no orçamento real, reduzindo os custos totais dessa etapa sem 

comprometer a qualidade da construção. De acordo com Mattos (2006) essa prática 

é frequentemente adotada em obras de pequeno porte, demonstrando como a 

eficiência no uso de materiais auxilia na redução de desperdícios, alinhando-se a 

princípios como sustentabilidade e economia. 

Além disso, a distribuição dos custos na fase de supraestrutura destacou a 

relevância de itens como concreto estrutural e aço para armações. No orçamento 

SINAPI, os custos relacionados ao uso de materiais com especificações técnicas mais 

rigorosas resultaram em valores superiores, especialmente devido à inclusão de 

insumos de alto desempenho, como o concreto com fck igual ou superior a 25 MPa. 

Embora essa escolha agregue maior segurança estrutural, o orçamento real 

evidenciou que materiais locais, de menor custo, atenderam adequadamente às 

necessidades do projeto. 

A etapa de vedação concentrou um percentual expressivo dos recursos devido 

ao custo da alvenaria de blocos cerâmicos furados e à mão de obra especializada. 

Conforme apontado por Cardoso (2020), a correta distribuição dos recursos nesta 

fase é capaz de garantir o isolamento térmico e acústico da edificação. A diferença 

entre os dois orçamentos foi atribuída à produtividade da mão de obra e à escolha 

dos blocos cerâmicos, mais acessíveis no mercado local e amplamente utilizados em 

regiões do sudeste do país. 
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No contexto dos acabamentos, o orçamento real alocou recursos de maneira 

equilibrada para revestimentos cerâmicos, esquadrias de alumínio e pintura, optando 

por materiais que aliam custo-benefício e durabilidade. Em contrapartida, o orçamento 

SINAPI incluiu itens com especificações mais detalhadas, gerando um custo superior 

em função da qualidade e da padronização dos insumos indicados. Tal discrepância 

reflete a influência de parâmetros técnicos na distribuição de recursos (Fantin et al., 

2023). 

Outro fator relevante foi a alocação de custos administrativos. No orçamento 

real, a proximidade dos fornecedores e a gestão simplificada da obra contribuíram 

para uma redução significativa dos custos indiretos, enquanto no orçamento SINAPI, 

os valores associados aos encargos sociais e às despesas administrativas foram 

consideravelmente maiores. Um exemplo, são os estudos realizados por Makimori 

(2023), que corroboram que em regiões do interior o acesso facilitado a recursos 

locais tende a otimizar a distribuição orçamentária. Contudo, a distribuição dos 

recursos foi influenciada pela metodologia adotada em cada orçamento. Enquanto o 

SINAPI prioriza a uniformidade e a padronização em âmbito nacional, o orçamento 

real foi ajustado às especificidades locais, promovendo um uso mais eficiente dos 

recursos (Sousa et al., 2022). 

 

4.3.4. Considerando os encargos sociais na mão de obra real 

Os encargos sociais representam um elemento substancial no cálculo do custo 

da mão de obra em obras civis, englobando tributos, benefícios trabalhistas e 

obrigações legais que incidem sobre os salários dos trabalhadores. No presente 

estudo, constata-se uma divergência significativa entre o orçamento real e o orçado 

pela tabela SINAPI no que se refere à mão de obra, principalmente devido às 

diferenças na aplicação e no cálculo desses encargos sociais. 

As análises dos encargos sociais evidenciam diferenças significativas nos 

custos de mão de obra. No caso dos pedreiros, o orçamento real foi 10,40% mais 

caro, indicando um aumento na valorização desse tipo de profissional devido à 

escassez de mão de obra qualificada e à baixa concorrência na região. Por outro lado, 

o custo da mão de obra do engenheiro foi consideravelmente menor no orçamento 

real, devido a acordos diretos e à ausência de encargos adicionais. Nesse sentido, 

Makimori (2023) ressalta que a aplicação de índices nacionais deve considerar as 
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especificidades econômicas locais para evitar distorções nos custos estimados, como 

citado anteriormente neste estudo. 

Embora a SINAPI considere as especificações regionais, ainda assim 

apresenta limitações em ponderar de maneira precisa as particularidades econômicas 

de cada localidade, principalmente no que se refere aos encargos sociais. Outro ponto 

relevante é o impacto das oscilações econômicas, como inflação e alterações nas 

alíquotas tributárias, na composição dos encargos sociais. 

Durante o período de execução da obra estudada nesta pesquisa, a inflação 

influenciou diretamente os custos de contratação formal, enquanto no mercado 

informal tais oscilações foram absorvidas de forma mais branda. Este fator também 

foi mencionado por Makimori (2023), que apontou a importância de ajustar os custos 

estimados às flutuações econômicas para garantir maior precisão orçamentária. 

Portanto, a divergência identificada entre o orçamento real e o SINAPI na mão 

de obra evidencia uma particularidade regional devido à escassez de mão de obra no 

local da obra em questão. A utilização de índices mais dinâmicos e a integração de 

dados regionais mais precisos podem contribuir para uma estimativa de custos mais 

realista e alinhada às condições locais. Contudo, é imprescindível ressaltar que a 

informalidade, apesar de reduzir custos, apresenta riscos jurídicos e compromete a 

sustentabilidade do setor, demandando maior fiscalização e conscientização dos 

gestores de obras quanto à importância da regularização trabalhista. 
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5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A análise comparativa realizada entre o orçamento real da obra estudada e o 

orçamento estimado com base na tabela SINAPI evidenciou discrepâncias relevantes 

em diversas etapas do processo construtivo. A comparação revelou como as 

particularidades regionais, a flexibilização em negociações e a dinâmica do mercado 

local impactam significativamente os custos finais de uma obra, especialmente em 

cidades de pequeno porte como Três Pontas/MG. Enquanto a tabela SINAPI 

apresenta uma padronização ampla, fundamental para obras públicas e 

planejamentos nacionais, até mesmo obras de maior porte, o orçamento real 

demonstrou ser mais adaptado às condições específicas do contexto local da 

edificação. 

No caso da infraestrutura, a reutilização de materiais, como as chapas de 

madeirite para montagem e desmontagem de fôrmas, foi um diferencial no orçamento 

real que contribuiu para a redução dos custos, sem comprometer a qualidade técnica 

da obra. A prática sustentável e economicamente eficiente não está prevista nas 

composições padronizadas da tabela SINAPI, evidenciando a lacuna entre algumas 

práticas da engenharia civil e os parâmetros nacionais. Além disso, a flexibilidade em 

negociações com fornecedores permite a obtenção de insumos e serviços a preços 

significativamente mais baixos, o que é especialmente perceptível em etapas como 

acabamentos, vedação e instalações hidráulicas e elétricas. 

A administração da obra e os encargos sociais foram outros aspectos em que 

a diferença entre o orçamento real e o orçamento SINAPI se mostrou acentuada. A 

tabela considera encargos trabalhistas e tributos padronizados, que refletem 

plenamente a legislação federal. No entanto, o orçamento real foi ajustado à realidade 

da construção local de residências, onde práticas como contratações por empreitada 

e negociações menos formais são mais comuns, reduzindo significativamente os 

custos. Embora essas práticas tragam vantagens econômicas a curto prazo, 

comprometem a segurança jurídica dos contratantes e a proteção dos trabalhadores, 

o que precisa ser considerado e pode influenciar na qualidade da obra. 

Outro ponto destacado foi a curva ABC, aplicada ao orçamento real como uma 

ferramenta eficaz de priorização de custos. Tal metodologia possibilitou identificar a 

alocação de recursos ao longo da obra, identificando os principais custos e permitindo 

uma análise mais direcionada para cada faixa da curva ABC. Apesar disso, a 
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comparação indicou que a tabela SINAPI não reflete plenamente as realidades 

financeiras e práticas analisadas, visto que a variação total do custo da obra foi de 

26,95%. O orçamento real totalizou R$ 130.949,18, enquanto o orçamento baseado 

na tabela SINAPI resultou em R$ 166.235,82, evidenciando uma diferença de R$ 

35.286,64 entre os dois métodos de cálculo. 

A discrepância orçamentária ressalta a necessidade de considerar fatores 

regionais e negociações diretas no orçamento da construção civil. Essa realidade foi 

corroborada por outros estudos como de Scheibel e Barbar (2024), Ponton e 

Gonçalves (2022) e Silva et al. (2020), que apontaram para o mesmo padrão de 

divergência em obras de pequeno porte em cidades interioranas e de outros estados. 

 Contudo, o orçamento real resultou em R$130.949,18, enquanto o valor 

disponibilizado pelo financiamento foi de R$94.000,00. Diante dessa variação, houve 

um impacto direto no cliente do financiamento, que precisou acrescentar R$36.949,18 

a mais do que o previsto para a conclusão da obra. Isso mostra que os valores 

liberados por meio do financiamento são insuficientes e que a Caixa Econômica 

Federal deve rever os valores financiados, ajustando-os para refletir melhor os custos 

reais da obra. 

Embora a tabela SINAPI seja indispensável para o planejamento orçamentário 

em escala nacional, sua aplicação precisa ser adaptada para alcançar maior precisão 

e alinhamento com os custos reais. Pois essa diferença no orçamento compromete o 

planejamento financeiro e agrava as dificuldades enfrentadas pelos proprietários, 

especialmente no contexto de financiamentos da Caixa Econômica Federal, que não 

contemplam essa variação de valor. Tal integração permitiria uma estimativa mais fiel, 

possibilitando um planejamento financeiro mais eficaz, sustentável e que reduz as 

chances de desvios orçamentários durante a execução. 

Este estudo contribui para a compreensão das limitações e das potencialidades 

do SINAPI, ao mesmo tempo que ressalta a importância de abordagens flexíveis e 

adaptativas na elaboração de orçamentos. Investigações futuras poderiam explorar a 

relação entre a tabela e outras metodologias de orçamento em maior profundidade, 

buscando formas de otimizar seu uso em diferentes contextos. A partir de tais 

esforços, será possível promover uma gestão financeira mais precisa, sustentável e 

alinhada à realidade das obras brasileiras, fortalecendo o planejamento e a execução 

de projetos no setor da construção civil, trazendo mais beneficiários por meio do 

financiamento e consequentemente o aumento da aquisição da casa própria. 
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6. SUGESTÕES PARA TRABALHOS FUTUROS 

 

Diante das conclusões obtidas neste estudo, sugere-se que pesquisas futuras 

aprofundem a relação entre a tabela SINAPI e outras metodologias de orçamento, 

explorando formas de otimizar seu uso em diferentes cenários e ajustá-lo melhor às 

realidades regionais. Além disso, faz-se necessário um estudo mais detalhado sobre 

a gestão financeira no setor da construção civil, com foco na criação de estratégias 

que tornem o planejamento e a execução das obras mais precisos, sustentáveis e 

alinhados às condições do mercado. Outro aspecto relevante para futuras 

investigações é a consideração do Benefícios e Despesas Indiretas (BDI) nos 

orçamentos financiados pela Caixa Econômica Federal, uma vez que a contratação 

de mão de obra autônoma não contempla essa margem no orçamento do 

financiamento. Portanto, futuras pesquisas podem avaliar se a inclusão do BDI nas 

planilhas de construção individual da Caixa poderia tornar as estimativas de custo 

mais realistas e adequadas à dinâmica de mercado. Essas abordagens contribuirão 

para a melhoria contínua dos métodos orçamentários na construção civil, permitindo 

maior previsibilidade financeira e um planejamento mais eficiente dos projetos. 
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Fonte: Da autora (2023) 
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